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PROJETO DE LEI
01 - PL

01-0163/94-8

Disp3e sobre a obrigatoriedade

dos estabelecimentos comerciais,

fornecedores de generos alimentl

cios com consumação, sediados no

Município de São Paulo, 'de dede-

tizar e desratizar periodicamen-

te suas instalaçOes, e dá outras

providencias.

A Camara Muhi-dp ao Paulo decreta:

Art. 1 2 - Os es abelecimentos comerciais, fornecedores de

generos alimentícios com.con umação, sediados no Município de São Paulo,

deverão, em caráter obrigatório, dedetizar e desratizar, periodicamente,

suas instalações.

§ 1 2 - O período a que se refere o "capút", será de no míni

mo 3 (três) e de no máximo 6 (seis) meses.

§ 2 2 - A dedetização e desratização deverá ser devidamente

comprovada, por documento a ser afixado em local visível ao público.

Art. 2 2 - Os serviços referidos no artigo 1 2 desta lei deve

rão ser executados por empresas ou pessoas especializadas na manipulação

ou aplicação de inseticidas e de raticidas, com registro no órgão sanitá-

rio competente.

Art. 3 2 - Os estabelecimentos comerciais que deixarem de

cumprir o disposto nesta lei, incorrerão em multa no valor de 10 (dez)

UFM.
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§ 1 2 - O valor da multa será de 20 (vinte) UFM para o esta-

belecimento comercial reincidente.

§ 2 2 - O estabelecimento comercial será interditado para

regularização, no caso de segunda reincidência.

Art. 4 2 - O Executivo adotará as providencias necessárias à

execução da presente lei.

Art. 5 2 - As despesas decorrentes da execução desta lei cor

rerao por conta das dotaçoes orçamentarias proprias, suplementadas se ne-

cessario.

110	 Art. 6 2 - Esta lei entrará em vigos na data de sua publica-

çao, revogadas as disposiçoes em contrario.

jrC
Sala das SessOes, IX de abril de 1994.
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JUSTIFICATIVA

A Lei n 2 10.311, de 22 de abril de 1987 dispOe, em seu arti

go 1 2 , inciso,V, que transcrevemos, sobre as competências da Secretaria

Municipal do Abastecimento:

"Art. 1 2 ...

V - Fiscalizar as condiçOes higienico-sanitárias dos estabe

110 lecimentos abastecedores e de produtos alimentícios, bem como vistoriar,

quanto às referidas condiçaes, para efeito de licenciamento, os estabele-

cimentos de generos alimentícios e de consumo público, cujo controle sani

trio seja de competencia do Município".

A referida lei não estabelece, em nenhum de seus artigos, o

brigatoriedade às empresas fornecedoras de alimentos de dedetizar e desra

tizar os locais em que estão sediadas.

Considerando a importância da manutenção da higiene em esta

belecimentos que comercializam generos alimentícios, tendo em vista a pre

servação da saude dos consumidores, e da maior importãncia a adoção de me

didas que auxiliem a manutenção da higiene.nestes locais.

A exterminação de insetos e roedores, que atraídos pela pre

sença de alimentos infestam bares e restaurantes, e fundamental para a

conservação da higiene. O controle de moscas e baratas e essencial no com
-bate aos vetores mecânicos, responsaveis pela transmissão de virus e bac-

terias, que atacam a saúde humana e deterioram os alimentos.

Atualmente, a imprensa noticia com acentuada frequencia as

mas condiçOes de higiene de bares, restaurantes e congeneres, identifican

do sempre a presença de insetos em contato direto com os alimentos.

Segundo inspeçOes realizadas pela Secretaria Municipal do

Abastecimento, foi constatado que 30% dos locais visitados apresentavam

boas condiçOes de higiene, 60% são regulares e 10% inadequadas (1).

Pelas razOes expostas e visando preservar a saúde da popula

ção, solicito a aprovação dos nobres pares para este Projeto de Lei.

(1) Diário Pepular, edição de 18/09/93
CÓD. 056 1 A. 1•1Y190
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JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 163/94.

Projeto de lei ', de autoria do Nobre Vârea-

dor Mário Dias, visa obrigar os estabelecimentos comer-

ciais, fornecedores de gi?meros alimentícios, a dedetizar e

desratizar, periodicamente, suas instalaçries.

A proposta ampara-se nos arts. 13, I, 160,

I, II, III e IV, e 213, 1, da Lei Orgânica do Município.

Pela Legalidade.

Sala da Comissão de Constituição e Jwtiça, 7,.̀,UID/51f..3(/

j.mepc
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PARA RELATAR.

Sala da Comissão de Politica L'itana, Metropolitan3
e Meio Ambiente.

Publicado no P//51110 OFICIAL
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No /63	 de 19  59
O Funcionário_________L_

ComimuXo de Política Urbana,. Metropolitana e Moio

Ambiente

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta

Comissão, conforme disposto no art. 63 "caput", do Regimento

Interno.

Em, aa-1061 51k

Ver. ZulaTE- Ci5brl Ribeiro

Presidente

•

•
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Ver. Voxihtlê 26
Presidente da Comissao

Metropolitana e

4/Ribeiro
é Política Urbana,
ia Ambiente

V guel Colasuonno

Procurando embasar parecer desta Comissão a respeito
.	 •

do PL 163/94, que disp5e sobre a obrigatoriedade dos

estabelecimentos comerciais, fornecedores de gêneros alimentícios

com consumação, sediados no Município de São Paulo, de detetizar e

desratizar periodicamente suas instalaç5es, solicitamos encaminhar

pedido de informaç5es ao Executivo para que este através de seus

órgãos técnicos competentes, em especial a Secretaria de

Abastecimento, se pronuncie a respeito da matéria, esclarecendo, se

o período estipulado no parágrafo 12 do art. 12 não seria curto,

podendo transmitir toxidade aos alimentos ?

29/06/94

Defiro

Pi-,424 dente da Cfimara Municipal de São Paulo
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LEG 5 - Senhora Chefe
Por solicitação do Sr, Presidente/

para providências. 7.."

SP., 05

tCAETANO EL CIOPPO
Chefe Gab. Presidência

Reg. 2.272

RECEBIDO EM LEG. 3
051 07 14 q4

Sr. Marcos,

Oficiar ao Executivo solicitando informag ges ao presente projeto

de lei.
07-07-94

ARVELA BD1N ANDREON/
_Chefe de Sepiio Técnica Ir

Sra. Chefe,	 -

Oficiado conforme a solic* .:ção de V.Sa.

07-07 ••
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São Paulo, c» de julho de 1994.

D17-LEG3
OFICIO N.300328/94

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente e nos termos do art. 68 do Regimento
Interno, encaminho a Vossa Excelência cópia do Projeto de Lei n° 163194 de
autoria do Vereador Mário Dias - que dispõe sobre a obrigatoriedade dos
estabelecimentos comerciais, fornecedores de gêneros alimentícios com
consumação, sediados no Município de São Paulo, de dedetizar e desratizar
periodicamente suas instalações, e dá outras providências, solicitando-lhe se
digne determinar providências no sentido que nos envie subsídios para que a
referida Comissão possa emitir Parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
meus protestos de elevado apreço e distinta considerção.

COLASUONNO
residente

Anexo: cópia xerográfica do P.L. n° 163 194 e cio despacho da comissão
solicitante.

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.
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Dispõe sobre a obrigatoriedade

dos estabelecimentos comerciais,

fornecedores de generos alimenti

cios com consumação, sediados no

Município de São Paulo, de dede-

tizar e desratizar periodicamen-

te suas instalações, e dá outras

providencias.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 1 2 - Os estabelecimentos comerciais, fornecedores de

generos alimentícios com consumação, sediados no Município de São Paulo,

deverão, em caráter obrigatOrio, dedetizar e desratizar, periodicamente,

suas instalações.

§ 1 2 - O período a que se refere o "caput", será de no míni

mo 3 (tres) e de no máximo 6 (seis) meses.

§ 2 2 - A dedetização e desratização deverá ser devidamente

comprovada, por documento a ser afixado em local visível ao publico.

Art. 2 2 - Os serviços referidos no artigo 12 desta lei deve

rão ser executados por empresas ou pessoas especializadas na manipulação

ou aplicação de inseticidas e de raticidas, com registro no iSrgão sanitá-

rio competente.

Art. 3 2 - Os estabelecimentos comerciais que deixarem de

cumprir o disposto nesta lei, incorrerão em multa no valor de 10 (dez)

UFM.

côo 0561

1 26 AeR 1994

1
DT. 10- ,11~414111.4...41.11~1104CM$1.



1 2 - O valor da multa será de 20 (vinte) UFM para o esta-

belecimento comercial reincidente.

§ 2 2 - O estabelecimento comercial será interditado para

regularização, no caso de segunda reincidência.

Art. 4 2 - O Executivo adotará as providencias necessarias

. execução da.presente lei.

Art. 5 2 - As despesas decorrentes da execução desta lei cor

rerão por conta das dotações orçamentarias proprias, suplementadas se ne-

cessario.

011 	 Art. 6 2 - Esta lei entrará em vigos na data de sua publica-

ção, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, i';'-9,de abril de 1994.

céo. 0551 'enet~h OMononO W~IlieC14 1.
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EXMO. SR .PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Procurando embasar parecer desta Comissão a respeito

do PL 163/94, que disp5e sobre a obrigatoriedade dos

estabelecimentos comerciais, fornecedores de gêneros alimentícios

com consumação, sediados no Município de São Paulo, de detetizar e

desratizar periodicamente suas instalaç5es, solicitamos encaminhar

pedido de informaç5es ao Executivo para que este através de seus

ór gãos técnicos competentes, em especial a Secretaria de

Abastecimento, se pronuncie a respeito da matéria, esclarecendo,, se

o período estipulado no parágrafo 12 do art. 12 não seria curto,

podendo transmitir toxidade aos alimentos ?

29/06/94

Ver. Zá‘-d£0.4r Ribeiro
Presidente da Comisso° 	 Política Urbana,

Metro politana e	 ia Ambiente

Defiro

Vér.Miguel Colasuonno
Picasidente da Cêmora Municipal de São Paulo
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CÃMARA MUNICIPAL DE S . K0 PFt4

São Paulo,  07  de 	 julho  de 19_94

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 300328/94 de

07.07.94, solicitando au Executivo subsídios para emissão de Pa-

recer relativo ao P.L. 163/94 de autoria do Ver. Mario Dias..

Anexo: cópia xerográfica do P.L. 163/94 e do despacho da Comis-

são de Política Urbana, Metrop4Bitana e Meio Ambiente.

• 02/oa-/91
aza

kQatn-é -Z;(;19Fues C2ueiroz

WR 0553



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricad com folha ng 	

)11-	 7 oà9do processo ng	 03 / 3 	 de 19	 (a)..

À Comissão de Política Urbana, Metropolitana e

Meio Ambiente,

^
Para as devidas providencias,

03/ o8 /9L3
/.1

ANGELA BV1WIN ANDREON1

' Chefe de Seção Técnica II

•

CÓD. 0233



SEGUE 	 ------- juntado .'" 	 nesta data, 	 documento  `"---e papel para Informação, rubricado 	
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São Paulo, 0( de
GABINETE DO PREFEITO

de 1994

RECEBIDO NA A. T. M.

Em 05--	 oe. .......... ...
((9 

/94
Processo no. 59-001.911-94*99

Olício -4.	 oe. n.o

/7," DO ,,it..01%3

Senhor Presidente i0 - OFICIO
10-0326/94-3

•

Em atenção ao requerido pela D. Comissão

de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, no oficio

no. DT.7/Leg.3/300328/94, dessa Egrégia Câmara, tenho a

honra de encaminhar a Vossa Excelência, cópias das

informações prestadas pelas Unidades competentes desta

Prefeitura, relativas ao Projeto de Lei no. 163/94, de

autoria do nobre Vereador Mário Dias, que dispõe sobre a

obrigatoriedade dos estabelecimentos comerciais,

fornecedores de gêneros alimentícios com consumação,

sediados no Município de São Paulo, de dedetizar e

desratizar periodicamente suas instalações, e dá outras

providências.

Aproveito a oportunidade para reiterar a

Vossa Excelência os protestos dAminha aja ginsideração.

ULO MALUF
Prefeito

Anexas: cópias xerográficas de fls. 8/9 do processo 	 no.
59-001.911-94*99.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/rmn

SGM - 002 - DGM
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAU
Folha de informação n? -0

rez-!=	 n.o.	 P..o /63  _de 1971

•: 'uncionNrio

I	 •ci.D...r.XPÇAQ	 nP 	 59-K11.911-94 %99 	em  18 / 07 / 94  (a)

SEMAB-GAB

Senhor Secretário,

Conforme solicitação de V. Excia, concordamos que

o projeto em pauta preenche lacuna existente em nosso Código Sa

nitário - Decreto Municipal n52 25.544/88. Somos favoraveis a

sua aprovação porem com a retificaçao do termo " Dedetizaçao",,

que e um vicio de linguagem, derivado da utilização do insetici

da clorado DDT, desenvolvido durante a 2ã Guerra Mundial e que

na decada de 70 alem de perder efeito inseticida, criando resis

tencia em insetos, provocou uma grande serie de lesses neuroló-

gicas em humanos, dada aplicação errOnea. O termo correto " 	 e

" DESINSETIZAÇÃO

Outro tópico e que deve ser ampliado para todos

os estabelecimentos que fabriquem e/ou comercializem alimentos

e não só para aqueles que tem consumação " in loco ".

Finalizando, sugerimos que a redação do art.	 24

do citado Projeto de Lei seja complementado com seguinte ex
.

pressao: " ... com os cuidados necessarlos a nao 	 mprometer a

qualidade do alimento fabricado e/ou comercializ d no local.".
-

Sao Paulo, 18 de Julho de 1994.

LUIZ ANTONIO Nol,oso JONKE
Diretor de Depà .t.tf. Tecnico

SEMAB -VISA

LACJ/ELN/mor.

rVv.

,Ç e- ..;?.‘"..
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SENHORA ASS7.SSORA:

Retornamos o p resente a Vossa Senhoria para connectmento cie manifestação do
Setor competente cesta pasta - Departamento Técnico ce Vigilância e Controle
Sanitário. anotações, e demais providências julgadas pertnw:es.

São Paulo. em 1 S ce ! uno de 1994

• WALDEMAR COSTA FILHO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ABASTECIMENTO

TJLF/amms

•
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Ci AMB I EN	 SOB IR E O PIRO .3 E TO DE
L E I N i ED 3 .' 9 4

Visa o presente Projeto de Lei n2 163/94, de autoria do
Nobre Vereador Mário Dias, dispor sobre a obrigatoriedade dos es-
tabelecimentos comerciais, fornecedores de gêneros alimentícios
com consumação, sediados no Município de São Paulo, de dedetizar e
desratizar periodicamente suas instalações.

De acordo com a propositura esse serviço deverá ser
aplicado no período mínimo de 3 (três) e no máximo de 6 (seis) me-
ses, sendo que deverá ser devidamente comprovado por documento a
ser afixado em local visível ao público.

Preocupa-se ainda o autor da proposta, o Nobre Vereador
Mário Dias, que esses serviços deverão ser executados por empresas
especializadas na manipulação ou aplicação de inseticidas e de ra-
ticidas, com registro no órgão sanitário competente.

Em sua Justificativa o autor lembra que a Lei n2 10.311,
de 22 de abril de 1987 no inciso V do artigo 12, dispõe sobre as
competências da Secretaria Municipal de Abastecimento que, dentre
outras, cabe fiscalizar as condiaes higiênico-sanitárias dos es-
tabelecimentos abastecedores e de produtos alimentícios, bem como
vistoriar, quanto às referidas condições para efeito de licencia-
mento, os estabelecimentos de gêneros alimentícios e de consumo
público, cujo controle sanitário seja de competência do Município.

Lembra o Nobre Vereador que a referida lei não estabele-
ce, em nenhum de seus artigos, obrigatoriedade às empresas forne-
cedoras de alimentos, de dedetizar e desratizar os locais em que
estão sediadas.

Esta Comissão, analisando a propositura, entendeu por
solicitar informações ao Executivo para que o mesmo se pronuncias-
se sobre a matéria de modo a podermos melhor avaliarmos a proposi-
tura.

Em atendimento ao requerido, o Executivo enviou um ofí-
cio (Ofício A.T.L. n2 289/94) no qual juntou uma informação do Di-
retor do Departamento Técnico da SEMAB-VISA onde foram tecidas al-
gumas consideraaes sobre o assunto.

De início concorda que o projeto em pauta preenche lacu-
na existente em nosso Código Sanitário - Decreto Municipal no
25.544/88; em vista disso é favorável à aprovação da propositura
porem com algumas modificações abaixo elencadas:
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a - retificação do termo "Dedetização" para "Desinseti-
zação";

b - am p liação da abrangência dos estabelecimentos que
devem ser atin g idos pela obrigatoriedade da a p lica-
ção dos serviços de desinsetização; aplicando-se.
também para todos os estabelecimentos que fabriquem
gêneros alimentícios.

c - com p lementação da redação do artigo 2Q do Projeto de
Lei com a se guinte expressão : "...com os cuidados
necessários a não comprometer a qualidade do alimen-
to fabricado e/ou comercializado no local."

'

Desse modo esta Com'ssão de Política Urbana, Metropoli-
tana e Meio Ambiente acolhen.

/(
 o as sugestões apresentadas pelo ór-

gão técnico do Executivo a p r,i nta o_~....i,nte Substitutivo:

bispõe sobre a obri gatoriedade dos
estabelecimentos que fabricam e/ou
comercializem gêneros alimentí-
cios, estes último com consumação,
sediados no Municí p io de São Pau-
lo, de desinsetizar e desratizar
periódicamente suas instalações, e
dá outras providencias.

A CÂMARA MUNICIPAL DE S40 PAULO decreta:

Art. IQ - Os estabelecimentos que fabricam e/ou comer-
cializam gêneros alimentícios, estes últimos com consumação, se-
diados no Municí p io de São Paulo, deverão em caráter obrigatório,
desinsetizar e desratizar, periódicamente suas instalações.

§ 12 - O período a que se refere o "caput", será de no
mínimo 3 (três) e de no máximo 6 (seis) meses.

2Q - A desinsetização e a desratização deverão ser de-
vidamente com p rovadas, por documento a ser afixado em local visí-
vel ao público.



Folha n.opi O do Proc.
N.o _/,‘(-.3 do 19,5e

Art. 22 - Os serviços referidos no artigo 12 desta lei
deverão ser executados por empresas ou pessoas especializadas na
manipulação ou aplicação de inseticidas e de raticidas, com regis-
tro no órgão sanitário competente, com os cuidados necessários a
não comprometer a qualidade do alimento fabricado e/ou comerciali-
zado no local.

Art. 32 - 2s estabelecimentos fabricantes e os comer-
ciais que deixarem de cumprir o disposto nesta lei, incorrerão em
multa no valor de 10 (dez) UFMs.

• 12 - O valor da multa será de 20 (vinte) UFMs para o
estabelecimento fabricante ou comercial reincidente.

• 22 - O estabelecimento .fabricante ou comercial será
interditado para regularização, no caso de segunda reincidência.

Art. 42 - O Executivo adotará as providencias necessá-
rias à execução da presente lei.

Art. 52 - As despesas decorrentes da execução desta lei
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplemen-
tadas se necessário.

Art. 62 - Esta lei entrará em vigor na data de sua pu-
blicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e
Meio Ambiente em
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Ilma. Sra. Presidente da Comissão de Atividade Econômica

Na qualidade de relator designado
para exarar parecer acerca do Projeto de Lei n2 163/94, do
nobre Vereador Mário Dias, solicito os bons ofícios de
V.Exa. no sentido que seja autorizada a juntada ao processo
n2 10i63/94 das "Consideraçôes sobre o Projeto de Lei n2
163/94" expendidas pelo ilustre advogado, Dr. Ivo Pereira
Filho, e que foram de imensa utilidade para/a elaboração do
parecer e do substitutivo por nós apresentados sobre a
matéria.

Certo do	 aten
pleiteado, subscrevo-me,

atenciosamente

imento ao	 acima
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Considerações Sobre o Projeto de Lei no. 0163/94
de autoria do Vereador Dr. Mário Dias

01. Histérico -

No município de Santos, a Lei Municipal no. 625, de 05.dez.1989 (cópia anexa),
complementada pela Lei no. 698, de 26.otit.1990, e que substitue o Decreto-Lei no. 80,
de 12.dez.1969, dispõe da obrigatoriedade das empresas e estabelecimentos
comerciais de qualquer espécie apresentarem o "Certificado de Execução de Controle
de Pragas" (desinsetização e desratização), e o "Certificado de Limpeza e Desinfecção
de Caixas D'Água", cuja validade, diferente de " garantia', é de 180 dias.

As empresas regularmente registradas no Município, e inscritas no Serviço de
Fiscalização da Saúde Pública (SERFISP), executam os serviços solicitados, remetem
ao SERFISP uma via da Nota Fiscal e o(s) Certificado(s) correspondentes para
anotações e vistos de autenticidade, para depois enviá.los aos estabelecimentos
contratantes.

Teoricamente, o Município assegura a receita do ISS e exerce a fiscalização sobre os
111,	 estabelecimentos. Na prática, entretanto, observa-se os seguintes pontos:

1. uma boa parte das Notas Fiscais são sub-faturadas, prejudicando a
arrecadação do 183. Ressalte-se que a existência ou não desta lei não modifica a
conduta dos empresários, quer movidos por razões de caráter, quer pela insatisfação
com o trato das coisas públicas;

2. uma parcela significativa das empresas registradas existem apenas para
vender" Certificados, e não executam os serviços exigidos pela legislação. As

exigências prévias para registro das empresas são até rigorosas, porém não são
adequadamente acompanhadas e fiscalizadas ao longo do tempo, ensejant
irregularidades desta ordem;

••••••••,......,11MIC•11*....-.....-

•

el prole, sp, 19£9194, 18:11, pg. 1
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3. por outro lado, a incidência de roedores e insetos, aliada às condições de
higiene características de urna cidade portuária, foram motivos bastante para a
promulgação daquele diploma legal à época. Neste aspecto, contribuiu para que o
município dispusésse de meios para responsabilizar e co-obrigar os estabelecimentos
comerciais na batalha contra estas pragas, executando, simultanea e ininterruptamente,
as atribuicões que lhe são pertinentes, com o objetivo de, se não erradicar, ao menos

•	 manter sob controle tais infestações;

4. em função das características do município santista, não é feita nenhuma
distinção, aplicando-se a lei aos estabelecimentos comerciais, industriais, de diversões,
desportivos, sociais, e também em terrenos vagos, construções paralisadas, e
qualquer ambiente coletivo, incluindo-se os sistemas de transporte público e privado.

Pelo que se pôde apurar, salvo melhor pesquisa, Santos é o único município brasileiro
a possuir tal legislação.

•

eiprole, sp, 19).9.+94, 18:11, pag. 2
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02. Sobre a Conveniência desta Lei -

A atitude do Vereador Dr. Mários Dias é louvável, pois, notoriamente ligado aos
problemas de saúde de nosso município, preocupa-se em apresentar unia solução
para a falta de higiene ao menos em parte significativa dos estabelecimentos que

•	 atendem à nossa sofrida população.

Entretanto, perguntemo-nos se esta Lei ao representará unia intromissão na forma de
gestão de cada empresa, na medida em que, preocupados com atitudes
ecologicamente corretas, tais empresas optem por tratamentos e controles ambientais
alternativos, não necessariamente aplicados ou coordenados por empresas
domissanitárias corno hoje conhecemos (simples aplicadoras de venenos). Se a
intenção é obtermos e preservarmos um mínimo de higiene e assepsia, o método ou
forma como isto será obtido nos parece, de momento, irrelevante. Observemos: a lei
original em Santos foi um decreto-lei, ao tempo e contexto do "Ato Institucional no. 5".

Ainda, cabe-nos também considerar que, associando as posturas municipais já
existentes, no âmbito da legislação sanitária, com as atribuições municipalizadas na
área da Saúde Pública, de certo encontraremos os meios para, indiretamente, conduzir
as ações dos estabelecimentos comerciais, todos e quaisquer, no sentido de obtermos

110 um nível satisfatório de hi giene. Além disso, uma fiscalização mais eficiente das
empresas domissanitárias, em conjunto com o Conselho Regional de Química,
implicaria num aumento do nível de qualidade dos serviços por elas prestados.

No momento em que todo o País discute e se esforça para desburocratizar e
simplificar o dia-a-dia das empresas, não será esta lei uni retrocesso ? Não seria ela
mais uma fonte de corrupção e desvios de objetivo ? De que forma vamos nos
assegurar de que a lei estará sendo cumprida, impedindo a °venda" de Certificadr
para "cumprir a lei" ?

ei prole, sp, 1=4, 13:11, pg. 3
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Também devemos pensar que a nossa legislação atual é falha ou omissa quanto se
trata da destinação de lixos tóxicos, que hoje são descartados sabe-se lá de que
forma, e o município não responsabiliza as empresas domissanitárias, nem os
fabticantes desses produtos, valendo o mesmo para outras áreas semelhantes. Basta
ver quantos caminhões circulam por nossas ruas e avenidas transportando cargas
perigosas, expondo a população a riscos que urna boa legislação seria capaz de

• eliminar, ou minorar sensivelmente.

•

e1projc, sp, 19.W./94, 18:11, pág. 4
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03. Sobre o Substitutivo e o Projeto original -

Na hipótese de aprovação, sugerimos a apresentação de um substitutivo alterando os
seguintes itens:

1. no artigo 1o., ampliar a abrangência incluindo os clubes, salões de festas,
• associações, hospitais, sistemas de transporte, e principalmente os estabelecimentos

escolares e todos aqueles que diretamente lidem com crianças e alunos, sejam
públicos ou privados. Deve-se fazer a exata distinção dos estabelecimentos obrigados
para não se permitir exclusões de conveniência ou interpretação, mas também não
generalizando a aplicação da lei, posto que a situação de saneamento ambiental em
nosso Município é bastante diversa da de Santos;

2. no mesmo artigo, incluir idêntica exigência quanto à limpeza e desinfecção
de reservatórios e caixas d'água, onde aplicável;

. 03. ainda, no parágrafo lo., fixar apenas o período máximo de validade dos
Certificados, para que não se iniba a necessidade, conveniência, ou simples desejo de
praticar períodos menores que 90 dias. Mesmo porque, a "garantia" de um
determinado serviço prescinde de uma avaliação técnica, específica de cada caso;

04. no artigo 20., suprimir a expressão "... ou pessoas ..., pois tal tarefa,
pela suas especificidades e pela sua exigência técnica, não pode ser confiada a não
ser para enjipresas, pois que delas poderemos exigir um mínimo de estrutura
operacional: corremos o risco de, assim não agindo, permitir que a aplicação da lei
exponha o contribuinte a uni mal tão ou mais danoso que a falta de higiene, qual seja o
contacto com venenos espalhados indiscriminadamente por pessoas não preparadas.
Isto não é uma afirmação preconceituosa, mas apenas fruto de unia simples pesquisa
junto a jornais e listas classificadas - basta observar quantas empresas deixam de
anunciar de um ano para outro, basta solicitar-lhes um orçamento e unia explicação
técnica, basta perguntar-lhes como procedem para descartar as embalagens usadas
dos venenos que aplicam, e assim por diante;

•

e1proje, sp, 1910954, 19:28, pg. 5
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5. no artigo 3o., julgamos que o correto é colocarmos a expressão "...
interditado até a regularização, em caso de reincidência.". Da forma como está
originalmente redigido, pode-se depreender que a interdição se dará apenas no
momento da regularização. E "após a segunda reincidência" demanda um tempo
excessivo de fiscalização;

6. a imposição de multas, artigo 3o., não deve se restringir apenas ao
estabelecimento contratante, mas também às empresas domissanitárias, de modo a
cobrar-lhes responsabilidade de ações e atitudes em relação ao tema;

7. no nosso ponto de vista, o artigo 4o. deveria ser mais explícito quanto às
providências que o Executivo deverá tomar para a aplicação da lei, inclusive já
atribuindo qual órgão será responsável por qual tarefa. Devemos lembrar que, com a
municipalização dos serviços de saúde, a Secretaria Estadual de Saúde não mais
fiscaliza as empresas domissanitárias, atividade que, independente desta lei aqui
analisada, é hoje atribuição dos municípios;

8. complementando, a lei deverá também estipular as normas para
licenciamento das empresas domissanitárias, contemplando os seguintes pontos:

a. o licenciamento das empresas domissanitárias deverá exigir,
obrigatoriamente, o registro no CRO - Conselho Regional de
Química, complementado por normas para instalação física das
empresas em locais adequados, arejados, e que não ofereçam
risco à população vizinha. Tais normas deverão ser definidas em
conjunto com o CRQ e a CETESB;

b. utilização apenas de substâncias regulamentadas e aprovadas pela
DISAD - Divisão Nacional de Vigilância Sanitária de Saneantes
Domissanitários;

c. utilização de E.P.I.'s - Equipamentos de Proteção Individual para
os aplicadores e manipuladores, conforme normas da ABNT;

el prole, sp, 19.09V94, 18:11, pág. 6
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d.	 rígidos procedimentos para descarte das embala gens usadas, que
deverão ser definidos em conjunto com os fabricantes,
prevendo-se, inclusive, a forma de disposição cio lixo, de modo a
atender as atuais exigências do aspecto ecológico;

e. para as empresas que vendem desinsetizadores pré-preparados,
para aplicação por leigos, estabelecer severas normas para
elaboração das bulas;

f. os "Certificados de Execução" deverão trazer, além dos dados
sobre a empresa domissanitária, inclusive registro no CRO, todos
os dados médicos e procedimentos em caso de acidentes,
números de registro dos produtos, e telefones do órgão municipal
responsável.

•

el prole, sp, 19.0194, 18:11, pg. 7
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04. Considerações de Ordem Fiscal

Aproveitando a oportunidade do projeto de lei, cremos conveniente repensar a
legislação do 133, posto que observamos três fatores significativos:

1. as empresas de maior porte mantém sua séde em outros municípios,
corno forma de beneficiar-se de alíquotas menores de kW

2. as micro-empresas não emitem notas fiscais na maioria das aplicações,
para fugirem a uma taxação que talvez lhes inviabilize a concorrência, muito embora, na
maior parte das vezes o fazem por conta do hábito, sem conhecimento do verdadeiro
impacto dos impostos sobre o faturamento;

3. as ',empresas" da economia informal simplesmente não possuem nota
fiscal, e expõem a população a severos riscos com a manipulação inadequada e
descuidada dos venenos que aplicam, além dos golpes comerciais, vendendo serviços
às vezes maiores que o necessário, e desaparecendo após algum tempo, impedindo a
responsabilização por seus atos.

Ora, se concedermos uma política de taxação atrativa, por exemplo: 2,5% para as
• empresas maiores, e 1,0% para as micro-empresas, atrelada ao faturamento mensal,

poderemos contar com o apoio da população em exigir notas fiscais, o que trará vários
benefícios para o município, entre eles:

- maior arrecadação, tanto pelo volume real a ser registrado quanto pela volta
da séde de diversas empresas para São Paulo;

- gradativa eliminação das "empresas° informais, pois a população exigirá ser
atendida por empresas le galmente constituídas, que emitam nota fiscal e o
correspondente *Certificado de Execução", permitindo-lhes assistência em caso de
acidentes ou reclamação junto ao Procon.

e1prole, sp, 19109?19.4, 19:31, pag. 3
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05. Considerações Finais -

Isto posto, é nossa opinião que o Relator deva apresentar um Projeto Substitutivo, se
assim for possível, onde todos os pontos aqui levantados sejam organizados e
dispostos com a intenção de melhorar a qualidade de vida do munícipe, pautado na
experiência que observamos em Santos e na vivência do dia-a-dia no ramo de

110	 saneamento ambiental.

Cremos também, que as entidades aqui citadas, CRQ, CETESB, Secret. do Meio
Ambiente, ABNT, PROCON, DISAD, deveriam ser consultadas para que
complementassem as disposições sobre segurança e fiscalização, medida que, além
de democrática, emprestará maior abrangência ao projeto, e aglutinará mais esforços
em sua aplicação.

Julgando temios contribuído de alguma forma para sua análise, permanecemos ao seu
inteiro dispor, e subscrevemo-nos, 	 A

São Paulo, 19/09194

Ao Ilmo. Relator
Vereador Mohamad Said Mourad
Câmara Municipal de São Paulo

el prole, sp, 19)09)94,18:11, p g. 9
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cos, órgãos humanos ou animais, restos de laboratórios de
análises clínicas e de anatomia patológica, animais de experi-
mentação e outros materiais similares;

c) resíduos sólidos e materiais provenientes de unidades
hospitalares, ambulatórios, farmácias, de áreas de isolamento,
áreas infectadas ou de pacientes portadores de moléstias infec-
to-contagiosas, inclusive restos de alimentos, lavagem e o pro-
duto de varredura resultante dessas áreas;

d) resíduos ou materiais resultantes de tratamento ou de
processo de diagnóstico, que tenham entrado em contato direto
com pacientes.

Artigo 2-O transporte e incineração do material a que.
se refere o artigo anterior serão efetuados pela Prefeitura Mu-
nicipal de Santos, atendidas às exigências da Associação Brasi-
leira de Normas Técnicas - ABNT - e legislação pertinente.

Artigo 3' • Esta lei entra em vigor na data da publicação,
revogados o inciso VIII do artigo 123 da. Lei n 3.531, de

• 16 de abril de 1968 (Código de Posturas do Município) e demais
disposições em contrário.

Registre-se e publique-se.
Palácio "José Bonifácio", em 1' de junho de 1989.

TELMA DE SOUZA
Prefeita Municipal

Registrada no livro competente.
Departamento Administrativo da Secretaria de Assuntos

Jurídicos, em 1' de junho de 1989.

HELOISA HELENA MOROZETTI RAMAJO
Chefe do Departamento

LEI N'625
DE 5 DE DEZEMBRO DE 1989
	 '-

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DO CONTROLE'
DAS PRAGAS NOS ESTABELECIMENTOS QUE MENCIO-
NA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

TELMA DE SOUZA, Prefeita Municipal de Santos, faço
saber que a Cámara Municipal aprovou em sessão realizada
em 13 de novembro de 1989 e eu sanciono e promulgo a
seguinte,

LEI P18623

,

	

	 Artigo l'• É obrigatório o controle semestral das pragas
nos estabelecimentos comerciais em gerai, bem como nos in-
dustriais, agrícolas, educacionais, sociais, desportivos, cultu-
rais, de diversões públicas, hospitalarere congéneres, hote-
leiros e similares, nos terrenos vagos, construções paralisadas
e em qualquer ambiente coletivo, inclusive o de transporte
de passageiros, onde possam ocorrer ou desenvolver-se agentes
nocivos à saúde.

ãl• • Denomina-se controle de pragas, para efeito da pre-
sente lei, a desinsetização e desratização que serão efetuadas
através dos meios de expurgo, da fumigação ou qualqueroutro
conjunto de operações técnico científicas que tenha por obje-
tivo erradicar ou interromper o ciclo de transmissão exercido
pelos vetores animados ou não, aqueles que, por si só, como
agentes biológicos ou não, ou através de seus efeitos, possam,
imediata ou tardiamente, condicionar, contribuir, favorecer,

,

	

	 veicular, tansmitir, causar, provocar, desenvolver ou manter
doença, modificando o estado de higidez humana pela altera-
ção dos princípios básicos da higiene.

§2. -o controle de pragas proceder-se-á de acordo com
o levantamento previamente estabelecido levando-se em conta
as condições físicas e de segurança dos locais sujeitos ao trata-
mento, bem como as condições de ecologia, biologiá e resis-
Onda dal pragas, observada a legislação vigente.

, 
Artigo r• A execução do controle de pragas somente po-

derá ser efetuada por firmas especializadas legalmente consti-
tuídas, e inscritas no Serviço de Fiscalização da Higiene Públi-
ca, da Secretaria de Higiene e Saúde, e após atendidas as
disposições federais e estaduais concernentes à matéria.	 .

Artigo 3'- Para obtenção do registro no Serviço de Fiscali-
zação da Higiene Pública (SERFISP), da Secretaria de Higiene
e Saúde, a firma interessada deverá:

1- Preencher a ficha cadastral, que deverá esclarecer:
a) razão social e endereço, devidamente comprovado;
b) responsáveis técnicos habilitados e o número de seus

registros nos respectivos Conselhos Profissionais;
c) registro da empresa nos órgãos federais e estaduais com-

petentes;
d) equipamentos a serem utilizados;

.	 e) métodos e sua aplicação;
f) eficiência das aplicações e o limite de tempo dc ação

do poder residual de cada substância empregada;
R) medidas de precaução e equipamentos de segurança

que serão empregados na manipulação das substâncias, nos
locais de aplicação e nos de armazenamento ou depósito;

, h) atestado de antecedentes criminais dos sócios. •
II. Apresentar, para arquivo, no Serviço de Fiscalização

da Higiene Pública, um exemplar do "Certificado de Execução
do Controle das Pragas", do qual constará obrigatoriamente:

a) nome do estabelecimento ou edificação submetidos ao
Controle das Pragas e local de sua sede;

b) nome da firma especializada na execução;
e) nome e assinatura dos responsáveis técnicos habilitados

da firma especializada e número de seus registros nos respec-
tivos Conselhos Profissionais;

d) tipo de tratamento aplicado; 	 •
e) natureza da substância aplicada;
f) número que foi dado pela firma do "Certificado de

Execução do Controle das Pragas".
III • Obter, do Serviço de Fiscalização da Higiene Pública,

a aprovação das instalações, que deverão ser previamente vis-
toriadas.

Artigo O • Na execução do controle das pragas somente
. poderão ser usados produtos licenciados pela Divisão Nacional

dc Vigilância Sanitária de Saneantes Domissanitários (Dl-
SAD), do Serviço Nacional de Vigilância Sanitária (SNVS)
do Ministério da Saúde.

Artigo 5' • A responsabilidade técnica das firmas que
se dedicam ao controle de pragas caberá a um Químico Indus-
trial, ou a um Engenheiro Químico, devidamente registrado
no respectivo Conselho Profissional, para orientar e fiscalizar
a manipulação e dosagem de inseticidas e raticidas, métodos
de aplicação, maquinário utilizado e seu estado de conser-
vação, levantamento e avalização dos locais e ambientes mais
necessitados. (I)

Artigo 6'- As firmas especializadas devem ter em ordem
o respectivo registro junto ao Conselho Regional de Química
ou Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura, possuir
Alvará do Exercício Profissional, além de contar com instala-
ções adequadas e distintas para cada finalidade, na forma da
legislação em vigor. (1)

Parágrafo único • 0 Laboratório ou local onde serão ar-
mazenados e manipulados os produtos deve ser bem ventilado,
ter tanque próprio com água encanada e ligação direta ao
esgoto, não devendo ser contínuo ou ter comunicação imediata
com as demais dependências, nem funcionando junto a depen-
dências familiares ou prédios onde existam firmas com ativi-
dades diferentes.

Artigo 7.. O transporte de pessoal técnico, material e ma-
quiri:trio aos locais de serviço a ser executado somente poderá
ser feito com veículo exclusivamente usado para tal fim, em
perfeitas condições de funcionamento e segurança e com iden-
tificação externa da firma especializada, mesmo tratando-se
de veículo de aluguel.mo./

(1) Nova redação dada pelo artigo 1' da Lei 698, de 280. outubro de
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DAVID CAPISTRANO DA COSTA FILHO
Secretário de Higiene e Saúde

Registrada no livro competente.
Departamento Administrativo da Secretaria de Assuntos

Jurídicos, em 5 de dezembro de 1989.

HELOSA HELENA MOROZETTI RAMAJO
Chefe do Departamento

c

•

-

Artigo r • As firmas especializadas em Execução do Con-
trole das Pragas ficam sujeitas a:

I • comunicar ao Serviço de Fiscalização da Higiene Públi-
ca, com a antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas,
o local e horário em que procederão à execução do controle
das pragas, sem o que não terá valor o "Certificado de Execu-
ção de Combate das Pragas";

II - registrar, mediante apresentação ao Serviço de Fiscali-
zação da Higiene Pública, para as medidas cabíveis, o "Certi-
ficado de Execução de Combate das Pragas", o qual será devol-
vido dentro do menor prazo pdssível; 	 •

III - fornecer ao atendido, seja pessoa física ou jurídica,
com "Certificado de Execução do Controle das Pragas", já
devidamente registrado no Serviço de Fiscalização da Higiene
Pública;

IV • informar ao Serviço de Fiscalização da Higiene Públi-
ca, quinzenalmente, todas as execuções de controle de pragas
realizadas nesse período, cm relatório do qual constará obriga-
toriamente:

a) nome da firma especializada no ramo e seu endereço;
b) nome do estabelecimento atendido ou, se pessoa física,

seu nome e endereço ou caracterização do local onde foi execu-
tado o serviço;

c) tipo de tratamento aplicado;
ti) natureza da substancia aplicada e tempo de -garantia

dos efeitos residuais;
e) carta da execução do serviço;
II número do certificado de Execução do Combate das

Pragas fornecido ao atendido;
g) nome dos responsáveis técnicos habilitados da firma

especializada, seus números de regitro nos respectivos Conse-
lhos Profissionais e suas assinaturas.

Artigo 9 - Os estabelecimentos mencionados no artigo 1*
desta lei deverão manter exposto, em lugar visível ao público, -
o "Certificado de Execução do Controle das Pragas", devida-
mente registrado no Serviço de Fiscalização da Higiene Pú-
blica.

Artigo 10. As firmas especializadas em execução do Con-
trole das pragas e os estabelecimentos mencionados no artigo
1' que infringirem o disposto nesta lei, sem prejuízo das sanções
previstas na Lei n• 3.531, de 16 .de abril de 1968, (Código
de Posturas), serão passíveis das seguintes penalidades:

a) 1' infração: multa de 27,55 UFM;
b) 2' infração: multa de 275,50 UFM; (1)
e) 3' infração: cassação da licença de funcionamento.
Parágrafo Calco - O SE RFISP poderá, após analisar crite-

riosamente cada infração e sua gravidade, aplicar, sem prejuízo
do determinado nas alíneas -a" e "b", outras medidas que

julgar necessárias para o cumprimento da prestate lei,,como:
a) obrigar a empresa especializada no controle das pragas

e refazer parcialmente ou totalmente determinado serviço re-
clamado, cujo resultado não tenha atendido os objetivos pro-
postos nos trinta primeiros dias;

b) suspender, temporariamente, a licença de funciona-
mento dos infratores, até o cumprimento do dispositivo infrin-
gido;

c) além do previsto na alínea "c" deste artigo, processar
o infrator.

Artigo 11 • Os estabelecimentos mencionados no artigo
1' terão o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da
publicação da lei, para adequarem-se às novas disposições,
enquanto as firmas especializadas já cadastradas no SERFISP
terão 90 (noventa) dias para a mesma finalidade.

Artigo 12• - Esta lei entra em vigor na data da publicação,
revogados o Decreto-Lei n • 80, de 12 de dezembro de 1969,
e demais disposições em contrário.

Registre-se e publique-se.
Palácio "José Bonifãcio", em 5 de dezembro de 1989.

TELMA DE SOUZA
Prefeita Monkipal

(1) Vaiares convertidos em UFIA (Unidade 'local do Municiplo) pala Lel 535, de 25

de dezembro de 1989

/'
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Prefeliura Municipal de Sanfos
zxrEvicaz nesracuAno em.0.12 e 3142430 .,

• P4° Interrentorl	 •
.' DIFERIDOS. EM 1U.08 .- Prooesens na.: 22.50249,
24.013-W. 24.93S40, 24.492-09, 21.623-60„ 27.719-89. 23.403-60.

.28.582-59, 23.637-W, 23.538-03, 2343340, 2804140, 29.220-60,
. • 2929540.

SECRETARIA DA PAI:ENDA	 •Pelo Secretário:
"	 ENDWERIDO - Processo n 28423-60,

• Pelo Inzeior da •Contabilidade:	
.

,• DEFERIDO - Processo 13. 29.35349.
DEFERIDO, EM TERMOS --- Processo Xe. 20.489-01.
1NDEPLERIDOS - Procouroa na. 23.349-69. 23.994-69.
PARA ARQUIVAM/21TO - Proceaso u. 23.251-68.'• Pelo Diretor da Receitai
DEMUDO - Processo n. 29.205-69. 	 .
SOLUCIONADO - Processo n. 19.14640.

` Di'DMPERIDOS - Processos na. 28.193-62 e 29.44049.PREJUDICADOS - Procernos na. 25.01249. 23.111-60e 27.87047.
• _NADA A DEFERIR- Processo n. 20.039-69.

ú6

•, elo Chete da Divisão de Expediente e. Lançamentos:
FErt1DOS- Processos: 27.024-69, 28.430-69, 28.870-89,

49, 23.885-69. 95.931-69, 285,97-69. 29.111-69, 29.193- "4/,
.-	 69, 29.34243. Z./.322-b9. 2s.5•. 3-09 e 21‘.530-6/.

1.3-TRIDCZ. E.M TERMOS .-- Processos rei.: 29470-62,
9, 29.561-69, 23.818-69 e 29.708-59.

.	 .

• IrDEcirtisuro-Lmi N. 80
. .	 . - de 12 de dezembro de 1969

• -.	 ,.
DISPÕE SOBRE A 0131tIGAT011./IMADE DO CON-• , ".. .• TE01..6 DAS PitAGAg NOS ESTA.13ELECn11-YrOS

• '• QUE MENCIONA E IDA OUTRAS PROVIOLNCIAS

	

.	 ' General Clóvis Bandeira Brasil, Inserventor Federal no
Município de Santos, no uso das atribuições que lho eão
copfe.idas pelo parágrafo 1:0 do artigo 2.0 do Ato Insta,-

. .	 ..L.._tucional n. 5, de 33 de dezembro de 1068. tendo em -visra.
.	 ainda, o dbxsto no Ato Complementar n. 53. do 8 de

, inalo de 1969. e considerando que no Poder Publico cabe
zelar pela higiene pública, viando à melhoria d.o um•

	

*.	 blente, da saúde e do bem-estar da população,

DECRETA:	 .

	

.	 •,
Artigo Lo - "I obrigatório o controle jos pragas, 'net

,
.estabelecimentos Oxie comerciem c •.n género; produtos
ou substancias alimentícios em geral. .assun como nos

• indudtrials. agrIcolas, educacionais. sociais. deaportivos.
- cultural% de divo:coes publicas, hospitalares e congEueres,

ho.eletros e emuarca, e em qualquer ambiente coletivo,
inclusive o de transporte de passageiros, onde possam ocos-• rer ou desenvolver-se agentes nocivos à saúde.

	

.	 1 únioci-Denonslna-ao controle das pregar, pare. °(el.
N .	 .	 to do presente Decreto-Lei, a deainsetização, a desinfesta-')	 Cid: o expurgo. a turnalação, ou qualquer outro conjunto

'	 • -	 de operações técnico-cientificas que tenha por objetivo, • *menear eu Interromper o ciclo de treanta1asa0 exercidopelos vetores animados ou, nito, aquele* que. • por si só.• como adenbe. biológicos ou não. ou a*.revés de seus dei-
' ' toe, possam, Imediata ou tardiamente, condicionar, cora-

'. 	 tribuir. favorecer. veicular, trona:nal: causar, provocar,• , desenvolver ou manter doença. Modificando o estado de
-- - • !algidez humana pala alteração doe principio* básicos da

• - higiene.	 .	 .
., • , . .. .. - Artigo 2.o - A execução do cOntrola das pragas ao-

menti poderá /Ag procedida por firma especializada, devi.
• • demente Insana no Departamento de Pisealizaele da ni., ,JI

., gane Pubbes, da Secretaria de Higiene e Saúde, e apda
• atend-das as disposições federal; e estaduais concernentes

- .	 • à matéria.	 i
• Artigo 3.0-- A Hre de obter registro no Departamento

	

,.'	 de Fiscalização da Higiene Pública da Secretarie de Hi-
giene e 6autte„ e arma a t que se refere o artigo anterlOr

'	 • :',	 ,deverá:
,i • I) preencher • ficha - cadastral fornecida pelo Depara-, 	 mento de Viscalizaçao da Higiene Pública, da qual cone.I	 ' 1	 terão as Informações sobre' a em,preca. esclarecendo:, .,	 1,	 • a) ratão social e endereço;,

•
.

b) responsável técnko habilitado e él número do adi
•registro no respectivo Conselho Profissional; • .,,	 -,..

, ,..: ., cc:mcp)etreengtetstrs;o da emaarevabcel ranãos fecterals.e, e.s. taduale

•:•• e) método e sua aplicaçÃo:&

	 •

ti) equipamentos a serem utilizados; ,

I) nome comercial e nomenclatura cientifica, a oca

	

.	 •	 ,

	

,	 .

respectivo número do registro no Derriço Nacional de Pia-
• 4'.• calização da Medicina e l'arrnacia asa aula/tendas a se-

.. rem usadas m controlentrole das p asrag,	 •	 •
•• 

	 •
I{) efkiénels das aplicações o o limite de tempo de

	

o	 • ação do poder residual de cada substancia empregaes;,,,
L,	 n • .' e h) modida.vde precaução e équiprtmentos cie steirlieance,

E •
• '' 'Doa tocaia de aPliCaI m0 e noa do arreeiculainent0 ou

1 `i	 dopeettel	 ' 1
,
. A que &era° empregsdon. na Maralpuiaçao .das autsaanclas.

,
ilL

I P,1 ""!." 4.4.	 II) apreeriatar, phrlt arguis() 110 Depart4unente d,,I pia.
estt5edo,d4313gle	 rúblicit. UM CXemplar. th),."Ourli.ti.

Terça-feiro, 1.6 de dezembro de 1969

OFICI
calo de Eseooçao do Controle das Prag,'•:L.I.412..que
constará obrigatoriament e:	••• • 

a) Domo da firma aubmotida ao Controle dos P.agat, 	 •

• local do sua sede:
b) nome da firma especializada na execução;
o) nome • assinatura do nropcasável técnico habil:.

tido da gema especializada e número de seu registro no	 •
tvalbectivo Conselho Proficsional;

d) tipo de tratamento aplicado;
e) natureza da suba:Anela aplicada:
g) prazo de garantia dos efeitos residuais;
g) número que foi dado pela firma do "Certifload0 de

Execuçáo do Controle das h:06as";
UI) A obte.ne,,ão do registro fica ainda condicionada é.

aprovaçao, pela Departamento do Pincaltzação da Higiene
Pública. das instalações da firma intereas~ ta. aa qtsais

Artigo 4.o - As firmas especializadaa em Execuçáo do	
*Alrverao ser previamente vLstoriadas.

Ccutrole das Pragas ficam sujeites a:
1) Cumprir se exigenclas e instruções contidas na

Portaria ri. 2. de 18 de fevereiro de 1964, baixada pelo
Serviço do Pacalização da Medicina e Para:alicia, e na
legislação especifica;

II) comunicar ao Departamento de PiscaliZn...." da
Higiene Pública. com a antecede:tela minima de 24 (vinte
• quatro) horas. o local e horário em que procederáo
execUção do controle das pragas, sem o que não terá valor
o "Certificado de Execução do Controle das Pragas";

Dl: Registrar, mediante apresentação ao Departa-
mento de Placafizaçan da Niglene Pública, para ao mera- 	 •
doa cablvels o "Certificado de Execução cie (oOmb:te das
Pragas", o qual verá devolvido &astro do menor prazo
possível;	 •

IV) Fornecer ao atendido, seja pessoa titica ou jud-
aica, um "Certificado de Execução do Controle das Pra- •
gaa", já devidamente retfiztrado no Departamento de
Fiscalização da Higiene Pública:

V) Informar ao Departamento de Fiscalização da Hi-
giene Pública, quinzenalmente, todas se exeouções lb
controle das pragas realizadas neeee período, ena sela:Orlo
do qual constara obrigatoriamente:

a) Nome da tirina especializada no ramo e seu en-
dereço;

11)) Nome do estabelecimento atendido, ou. se pessoa
física, seu nome • endereço ou caracWriaanão_do local
onde foi executado o 6.2:viço;	 •
- c) Tipo de tratamento aplicado:

d) Natureza da substancia aplicada o tempo de
garantia dos efeitos residuais;

e) Data da execução do serviço:
I) Número do CertUicado de EXecução do Combate

das :Piscas fornecido ao atendido; 	 •
g) nome do responsável técnico habliitado de firma

osper.lalizadra, seu numero de registro no respectivo Con-
selho Profissional e sua assinatura.

Artigo 5.0 - O. estabelecimentos mencionados no ar-
tigo 1.0 deste Decreto-Ui devera° manter expoa O. em
lugar vialvel ao público. o "Certificado de Execução do
Controle das Pragas", devidamente registrado uo Depor- .
Lamento de Fiscalização da Higiene Pública.

Ar:Igo 6.0 - As sarrações ao disposto no presente
Decreto-Lei serão comMadaa ao seguintes penalidades:
,	 I) aoa artigos 1.0 e 5.0)
• 0.1 1.a intraçáo multa no valor do 1 (una) salário mi-
Elmo vigente na rcglito;

Is) 2.a intradio: muita no valor de 10 (dez) salários-
mínimos vigentes na reztão;

e) 3.a infração: cassação da licença de funcionamento:
U) Ao artigo 3.o, Item I, alínea "I", pela aplicação,

no controle das pragas de substancia comprovadainente • 	 '
lato _declaradas na ocasião do rectistro da firma: cassação
da licença de funcionamento;

•
III) Ao , artigo 4.0, item I, IV e V:	 • n •,

I	 a) 1.a infração: suspensão da licença do fundeia-
Mentd 111.0 O cumprimento do disnoaltIvo infringido; 	 •

b) 2.a infração: cassação da licença de funcionamento. •
• • único - Ar penalidades referidas nos slineas "a" e
"h" deste Item serão Impostas independentemente das
desnata soantes legais cablvells;

IV Ao artigo 4.o. itero II e III: repetição da execução
de Controle das Pregoe no estabelecimento. em horário a
ser determinado pelo Departamento de Plsealleação da
Higiene Pública, na pre.euça de seu representante. .

Artigo 7.0 - Para ezetuçáo do controlo das pragas, os
estabelecimentos mencionados no • artigo 1.o lera* 120
(cento e vinte) disto de prazo, a partir da vigencla deste
Decreto-Lei.

Artigo 8.0 - Este Dgcreto-Lei entrar& em vigor ria
data de sua publicação. revogaria a Lei n. 3.52.0. de 5
do abril de 1968, e Decreto ti. 3.010, do 21 de ydezembro
de 1963. e as demais disposições em conterarlo.

Itegletre-se e publique-ao. 	 •
VaiAdo "Jose ISonifacto", em 12 de dezembro de 1939.

GEN, CL6VIS IIANDI2RA
..•	 Interventor Pcderal

Ir. •	 ÁUREO DE SOUZA 21013111GUE5
i

.
	Scerctario de Higiene o Saúde	 •

Registrado no livro competente. •	 ; Ntt.le •	 •

Diretoria AdrnintatratIva da boca-ciaria , 'do Governo, • • • .	 .- ,
em 12 de tiesicaubro do lb(30. 

'• •, AUGUSTO PINTO .
:. • 	 Diretor Administrativo	 f	

. 	 .. ,

s i ''''.n::3,-,!..t':›.4nt cli;402-N

A TRIBUNA	 Terça-feiro, 1 .6 de dezembro

P.

. • -
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DA COMISSO DE ATIVIDADE
N2 163/94 

De autoria	 do nobre Vereador Mário Dias, o
projeto posto à consideraç'âo desta Comisso tem por finalidade
obrigar, no	 âmbito	 do	 Município de	 S'âo	 Paulo,	 os
estabelecimentos que fabriquem e/ou forneçam gêneros
alimentícios, com consumaç'âo no local, a desratizarem e
desinsetizarem suas instalaçges.

Segundo se lê na Justificativa (fls. 3) o
projeto visa, em suma, oferecer um instrumento para que a
Secretaria Municipal do 	 Abastecimento possa, com	 maior
eficácia, cuidar de "fiscalizar as	 condiçges higiênico-
sanitárias dos estabelecimentos abastecedores e de produtos
alimentícios, bem como vistoriar, quanto às referidas
condiçges, para efeito de licenciamento, os estabelecimentos

- de gêneros alimentícios e de consumo publico, cujo controle
sanitário seja de competência do Município" (inciso V do art.
12 da Lei n210.3111, de 22 de abril de 1987).

A douta Comisso de Constituiç'âo e Justiça, às
fls. 6, apresentou seu parecer, opinando pela legalidade.

Por sua vez, a ínclita Comisso de Política
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, após consultas ao
Executivo, apresentou seu parecer (fls.19/20), opinando
favoravelmente quanto ao mérito. No entanto, a mesma Comisso
apresentou um substitutivo à proposta original, visando
aperfeiçoá-la e adequá-la às sugest ges apresentadas pelo
Executivo.

Esta Comisso de Atividade Econ6mica, no que diz
respeito ao mérito que lhe cabe apreciar, concorda com as
.preocupaç ges expostas pelo nobre Autor em sua Justificativa,
quanto à preservaço da saáde da populaç'ão.
Também nos congratulamos com o cuidado e a atenç'âo com que a
matéria foi tratada pela	 Comisso de Política Urbana,
M gâtr@Pülit@hã @ Mio AMbi gkilt@m H@ Witãfd@ f @@MPF@ Vi@WW@
melhoria da propositura, houvemos por bem apresentar o incluso
substitutivo, fruto de nossas preocupaç ges e	 de nossas
reflex ges sobre a matéria. O mesmo procurou, sobretudo, dar
seriedade e idoneidade aos serviços executados pelas empresas
domissanitárias, tornando mais rígidas as condiç ges para o
funcionamento das mesmas, de forma a oferecer aos usuários
dos estabelecimentos desinsetizados e desratizados segurança e
certeza de um serviço bem executado, feito com cuidado , com
-produtos químicos que no comprometam a qualidade do alimento
ali fabricado e/ou comercializado . Para tanto, o substitutivo
sugere o mesmo tipo de multa e penalidade no caso de
reincidência, tanto para o estabelecimento industrial e/ou
comercial quanto para a empresa res p onsável pelo serviço de
desinsetizaço e desratizaç"ão. Procura, ainda, garantir a

PARECER N2
ECONÔMICA SOBRE (
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idoneidade do comprovante 	 fornecido pela Ultima,	 a par de
limitar em 6(seis) meses o prazo máximo de sua validade. O
substitutivo preserva as	 modificaçges introduzidas	 pela
Comisso de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.

Assim, pelas raz ges aduzidas, somos favoráveis à
matéria, sem embargo das modificaç ges por nás sugeridas no
substitutivo abaixo.

SUBSTITUTIVO	 N2	 DA COMISSO DE
ATIVIDADE ECONôMICA AO PROJETO DE LEI H2163/94

Dispe sobre a obrigatoriedade, no Município
de S'âo Paulo, de os estabelecimentos que fabriquem e/ou
forneçam gêneros alimentícios, com consumaç'âo no local,
desinsetizarem e desratizarem suas instalaç ges, e dá outras
providências.

Art.12 - Os estabelecimentos que fabriquem
e/ou forneçam gêneros alimentícios, com consumaç'âo no local,
dever"ão, obrigatoriamente, desinsetizar e desratizar suas
instalaçges periodicamente.

§12 - Os	 serviços de desinsetizaç"ão
desratizaç'âo	 dever'âo	 ser	 executados	 por	 empresas
especializadas, legalmente constituídas, que atendam às
disposiç ges federais, estaduais e municipais concernentes à
matéria e que recebam a fiscalizaç'âo da Secretaria Municipal
da Saáde.

§20 -	 Os serviços de desinsetizaç'âo e
desratizaç'ão dever'ão	 ser	 executados	 com	 os	 cuidados
necessários a no comprometer	 a qualidade do	 alimento
fabricado e/ou comercializado no local.

§32 Ha execuç'ão desses serviços somente
poder'âo ser usados produtos licenciados pela Diviso Nacional
de Vigilância Sanitária de Saneantes Domissanitários (DISAD),
do Serviço Nacional de Vigilância Sanitária(S.N.V.S.) do
Ministério da Saáde.

	

Art.22	 -	 A	 empresa	 executante	 da
desinsetizaç'âo e	 da	 desratizaç'âo	 deverá	 fornecer	 ao
estabelecimento industrial e/ou comercial comprovante idâneo

	

do serviço executado	 e cuja	 validade máxima, para 	 o
estabelecido no art. 12 7 será de 6 (seis) meses.
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Presidente

Relator

§12 O comprovante deverá conter, além
dos dados identificadores da empresa domissanitária e do(s)
técnico(s) responsável(eis), todos os procedimentos em caso de
acidente e também os telefones da Secretaria Municipal do
Abastecimento	 e da Secretaria Municipal da Saáde, para
qualquer reclamaç'ão do usuário do estabelecimento.

	

§2 0	-	 Referido comprovante será afixado em
local	 visível	 à	 fiscalizaç'ão	 e	 aos	 usuários	 do
estabelecimento.

§32	 Para os fins desta lei, sâ ter não
validade os comprovantes fornecidos por empresas
domissanitárias que possuírem o correspondente registro no
Conselho Regional de Química ou que o renovarem dentro dos
prazos previstos em legislaç'ão federal específica.

Art. 39 - Os estabelecimentos comerciais e
industriais abrangidos por esta lei que deixarem de cumprir os
dispositivos acima incorrer'ão em multa no valor de 10(dez)
UFMs.

§12	 Em	 caso	 de	 reincidência,	 o
estabelecimento será interditado até a regularizaç'ão
comprovada, sendo a multa, neste caso, aumentada para 20
(vinte) UFMs.

§22 - A empresa domissanitária que fornecer
certificados inidâneos ou no condizentes com o estabelecido
nesta lei e na legislaç'ão federal que regula a matéria será
igualmente multada nos termos do "caput" e §12.

Art.42 - O Executivo regulamentará a presente
'lei, através de Decreto, no prazo de 60 (sessenta) dias ap6s a
sua publicaç"ão.

Art.52 - . As despesas decorrentes da execuç'ão
desta lei correr'ão por conta das dotaçâ'es orçamentárias
prOprias, suplementadas se necessário.

Art.62 - Esta lei entrará em vigor na data de•

sua publicaç'ão, revogadas as disposiçâ'es em contrário.

Sala da Comisso de Atividade Econâmica, em
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Senhora Secretaria,

Solicito encaminhar o presente processo a' Comissà- o de
Saúde, Promoção Social e Trabalho conforme consta do artigo 75, § 1 2 do
Regimento ,Interno..(RelatOrio) .	 .

• -Presidente ••••-•'!.
,eJn,f1

À Douta ComissãO 

• Saúde. Promoção Social e Trabalho

LCAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO. 

SEGUE, Jalkl.ak WM11 ,... P2Pf!- P;" 11;f°rmiçã° 	 b • .)	 4,
a	 documjito	 .1,_ru roa so.

telha §...5"--( (9,0, i o /31 a)  e ,
pe:pel pwa Informação

SEGUE, Jaat.ak :int?	 rubricade sob

telha	 o /31 a) 0) 
—~
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PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores

estudos da matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer

desta Comissão, conforme disposto no art. 63 "caput", do

Regimento Interno.

Em ' (2/0 1 Jo l2 c-f-

Ver. ALBERTO CALVO

Presidente da CSPST

a

*
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DA COMISSO DE SAUDE, PROMOÇZO SOCIAL E TRABALHO SOBRE O PROJETO DE

LEI H(.2163/94

De autoria do nobre Vereador Mário Dias, o projeto em
análise por esta Comisso tem por objetivo obrigar, no Município de
Tão~ Paulo, Os - estabelecimentos que fabriquem e/ou forneçam gêneros
alimentícios, com	 consumaç'ão	 no	 local,	 a	 desratizarem
desinsetizarem suas instalaçges.

Segundo a Justificativa (fls. 3), o projeto procura
oferecer um instrumento de maior eficácia para que a Secretaria
Municipal do Abastecimento possa fiscalizar as condiç ges higiênico-
sanitárias	 dos	 estabelecimentos	 abastecedores	 de	 produtos
alimentícios, cujo controle sanitário	 seja da competência do
Município (inciso V do art. 151 da Lei n210.3111, de 22 de abril de
1987).

A colenda Comisso de Política 	 Urbana, Metropolitana
e Meio Ambiente, apás ter consultado o Executivo, apresentou seu .
parecer (fls.19/20), opinando favoravelmente à matéria. Entretanto,
apresentou substitutivo à proposta original, visando aperfeiçoá-la
lts.r-§-dwurtfew,la--strgest-ges-q tre. angariara junto ao Executivo.

O nobre Vereador incumbido de relatar para a Comisso
de Atividade	 Econâmica apresentou,	 também,	 um substitutivo,
demonstrando preocupaç'ão e cuidado quanto a maté÷ia enfocadU
propositura e procurando preservar as modific aç ges introduzidas pela
Comiss .ão_de- Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, Ho
entanto, n"ão foi possível transformar - E) -relit6i;ló em parecer, uma

-vez-que-n .ão- se conseguiu -obbi..r	 contraria
a-d-mesmo.

Assim, tendo o prazo de tramitaç'ão junto àquela
comisso se esgotado, foi o projeto encaminhado à apreciaç'ão desta
Comisso de Saáde, Promoç"ão Social e Trabalho.

Louvando a preocupaç'ão, tanto da Comisso de Política
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente e de Atividade Econ8mica, em
aperfeiçoar, com seriedade e responsabilidade, o projeto apresentado
pelo ilustre Vereador Mário Dias, no poderíamos, no âmbito da
competência regimental que nos cabe analisar, ter opini'ão diferente
daquelas ilustradas Comissges.

Dessa forma, tendo considerado- as opini ges e sugestges
expostas através do parecer de uma e do relat6rio da outra, e para
n'ão deixar em v'ão o trabalho t'ão bem elaborado pelo n. Relator da
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Comisso de	 Atividade	 Econamica,	 apresentamos,
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110	 A CÂMARA MUNICIPAL DE SZO PAULO decr

Art.12 - Os estabe
forneçam gêneros alimentícios, com
oprigiaion.damente, desinsetizar 	 e
periodicamente. -- --

:i me

;:ruPRoinwbtaamicalw
VOLTA À 2.a DI52

tia Mak.'

§19	 Os serviços de desinsetizaç'ão e
desratizaç .ão dever'ão ser executados por empresas especializadas,
legalmente constituídas, que atendam às disposiç;es fedei-ais,
estaduais e municipais concernentes à matéria e que recebam a
fiscalizaç'ão da Secretaria Municipal da Saáde.

§2 0	-	 Os serviços de des i-nsetizaç'ão e
desratizaç'ão dever"ão ser executados com os cuidados necessários a
no comprometer a qualidade do alimento fabricado e/ou
comercializado no local.

•••

§39	 Na execuç'ão desses serviços somente
poder24o ser usados produtos licenciados pela Diviso Nacional de !
Vigilância Sanitária de Saneantes	 Domissanitários (DISAD), do ,1
Serviço Nacional de Vigilância Sanitária(S.N.V.S.) do Ministério da
Saáde.

Art.29 - A empresa executante da desinsetizaç'ão e da
desratizaç'ão deverá fornecer ao estabelecimento industrial e/ou
comercial comprovante id6neo do serviço executado e cuja validade
máxima, para o estabelecido no art. 12, será de 6 (seis) meses.

§151 O comprovante deverá conter, além dos
dados identificadores da empresa domissanitária e do(s) técnico(s)
responsável(eis), todos os procedimentos em caso de acidente e
também os telefones da Secretaria Municipal do Abastecimento e da
Secretaria Municipal da Saúde, para qualquer reclamaç'ão do usuário
do estabelecimento.



§20	 Referido comprovante será afixado em local
visível à fiscalizaç'ão e aos usuários do estabelecimento.

§32	 Para os fins desta lei, s6 ter'ão validade
os comprovantes fornecidos por empresas domissanitárias que
possuírem o correspondente registro no Conselho Regional de . Química
ou que o renovarem dentro dos prazos previstos em legislaço federal
específica.

Art. 39 - Os estabelecimentos comerciais e
industriais abrangidos por esta lei que deixarem de cumprir os
dispositivos acima incorrer"ão em multa no valor de 10(dez) UFMs.

§19 Em caso de reincidência, o estabelecimento
será interditado até a regularizaço comprovada, sendo a multa,
neste caso, aumentada para 20 (vinte) UFMs.

§2 0 	 A empresa domissanitária que fornecer
certificados inid gneos ou no condizentes com o estabelecido nesta
lei e na legislaç'ão federal que regula a matéria 	 será igualmente
multada nos termos do "caput" e §19.

Art.49 - O Executivo regulamentará a presente lei,
através de Decreto, no prazo de 60 (sessenta) dias ap6s a:sua
publicaç'ão.	 •

Art.52 - As despesas decorrentes da execuç'ão desta
lei correrão por conta das dotaçges orçamentárias pr6prias,
suplementadas se necessário.

Art.69 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
p ublicação, revogadas as disposiç ges em contrário.

Sala da Comisso de SAUDE, PROMOÇn SOCIAL E
110	 TRABALHO, em 0261JO/gli•

•
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94 DA COMISSU DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O1296/94

PROJETO DE LEI N2 i63/94

ç'12

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Mario Dias disp3e sobre a obrigatoriedade dos estabelecimentos co-

merciais, fornecedores de gêneros alimentícios com consumação, se-

diados no Município de São paulo, de dedetizar e desratizar perio-

dicamente suas instalaçeíes.

Quanto ao aspecto financeiro, tendo em vista que as des-

pesas para sua execução, decorrentes do exercício do poder de po-

lícia, já são orçamentariamente previstas, nada há a opor.

Saia da Comissão de Finanças e Orçamento, em 8 de novem-
•
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL O

RODÍZIO

6

FOLHA

6 valeria

TAQUÍGRAFO

21y1B.,

- TAQUIGRAFIA -

SESSÃO

21.9.95

DATA

PZ 163/94, do Vereador Mário Dias (PPR), Dispãe sobre a

obrigatoriedade dos estabelecimentos comerciais, fornecedores de de-

agros alimentícios com conaumação, sediados no ~aipi() de São Paulo

de dedetizar e desratizar periodicamente suas instalagZea. Fase da

discussãoal‘ *Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta

doe membros da Câmara. 	 subetitativos das Comissãea de Política

Urbana, Metropolitana a Maio Ambiente e do Salada, rromoça social e

I.Trabalho.

C00. 0596,
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

rrAPAf 

O	 PRS.M.L....IDENTE	 1 Colasuonno.PPR Ião há oradores

inscritos, Encerrada a discussão. .41 , votos o substitutivo da Comissao

de Saúde, Promoção Social e Trabalho. Os Srs. Veraadores que estivere

de acordo, perraaneçan conto estão. Os contrzIrlos, que se manifestem

agora. (Pausa). ,Eatti. aprovado.

Vamos passar ao item seguinte,

PZ 437/94... (mira)

RODIZIO FOLHA

valitsria

TAQUIGRAFO

2130E.

SESSÃO

21.9.95

DATA

,	 •

0D. 0596



DISKCADERNO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

RODÍZIO

22

FOLHA

1 Carla

TAQUIGRAFO

—TAQUIGRAFIA —	 --"bter  
,d°

DATA	

474,1t,	
C	 AYS_:_j- -

SESSÃO	 OueRfrj.‘4	 On 

265 extra

—TAQUIGRAFIA —

28.11.96
/N

...•n•n•••••••••n11,11

OPERADOR

PI 163/94 1 do Vereador Mário Dias ( PPB). Displie sobre

obrigatoriedade dos estabelecimentos comerciais, fornecedores de gè

neros alimentícios com consumação, sodiados no Uhnicípio de São Pau o

de dedetizar e desratizsar periodionmente suas instalaçOes. Fase

de discussão : 29 .( Substitutivo da Com. de Salde, Promoção Social

e Traba1h4. Aprovação mediante voto favorável da maioria absolu-

ta dos membros da Camara.

REVISOR

1

CÓD. 0596



DISKCADERNO

RODÍZIO FOLHA

22

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO--..
—TAQUIGRAFIA —	 i rolha N.c

i ;•	 '
ÁGRAFO	 SESSÃO	 DATA	 i O :ADOO

:

—TAQUIGRAFIA —

TAQUIGRAFO

Carla 265 extra
_

28.11.90

do rroc.
COIK. APrn 

-------

OPERADOR

O SR.PRESIDENTEÇ Brasil Vita - PPB) 	 fillo há oradores

o substitutivo
inscritos; está encerrada a discussão. A voto gir-(53 Srs.VEreadores

favoráveis permaneçam como estão; os contrários,ou aqueles que de-

sejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora.

O SR.RCBERTO TRIPOLI ( PSDB) - ( pela ordem) - Sr.Pre-

sidente, a Bancada do PSDB deseja manifestar seu voto contrário ao

projeto.

O SR.PRESIDENTE( Brasil Vita - PPB) REgistrem-se os v

tos contrários da Bancada do PSDB. Está aprovado . Vai a sanção.

VAmos passar ao item seguinte.

REVISOR

cÓD.o596
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DA COMISSO DE SAÚDE, PROMOÇU) SOCIAL E TRABALHO 10-iRE^O,pROjET0E

LEI M2163/94
,

De autoria do nobre Vereador Mário Dias, o projeto em
análise por esta Comissão tem por objetivo obrigar, no Município de
São Paulo, os estabelecimentos que fabriquem e/ou forneçam gêneros
alimentícios, com	 consumação	 no	 local,	 a	 desratizarem
desinsetizarem suas instalaçges.

Segundo a Justificativa (fls. 3), o projeto procura
oferecer um instrumento de maior eficácia para que a Secretaria
Municipal do Abastecimento possa fiscalizar as condiç ges higiênico-
sanitárias	 dos	 estabelecimentos	 abastecedores	 de	 produtos
alimentícios, cujo controle sanitário 	 seja da competência do
Município (inciso V do art. 12 da Lei n210.3111, de 22 de abril de
1987).

A colenda Comissão de Política Urbana, Metropolitana
e Meio Ambiente, após ter consultado o Executivo, 'apresentou seu
parecer (fls.19/20), opinando favoravelmente à matéria. Entretanto,
apresentou substitutivo à proposta original, visando aperfeiçoá-la
e adequá-la âs sugest ges que angariara junto ao Executivo.

O nobre Vereador incumbido de relatar para a Comissão
de Atividade Econâmica apresentou, também, um substitutivo,
demonstrando preocupação e cuidado quanto a matéria enfocada pela
propositura e procurando preservar as modifícaç ges introduzidas pela
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.' Mo
entanto, não foi possível transformar o relatório em parecer, uma
vez que não se conseguiu obter maioria quer favorável quer contrária
ao mesmo.

Assim, tendo o prazo de tramítação junto àquela
comissão se esgotado, foi o projeto encaminhado à apreciação desta
Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho.

Louvando a preocupação, tanto da Comissão de Política
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente e de Atividade Econâmica, em
aperfeiçoar, com seriedade e responsabilidade, o projeto apresentado
pelo ilustre Vereador Mário Dias, não poderíamos, no âmbito da
competência regimental que nos cabe analisar, ter opinião diferente
daquelas ilustradas Comissges.

Dessa forma, tendo considerado as opini ges e sugestges
expostas através do parecer de uma e do relatório da outra, e para
não deixar em vão o trabalho tão bem elaborado pelo n. Relator.da

PARECER
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SUBSTITUTIVO	 N2	 /94 AO PROJETO DE LEI N2163194

Disp ge sobre a obrígatoriedade, no Município de
São Paulo, de os estabelecimentos que fabriquem
e/ou	 forneçam	 gêneros	 alimentícios,	 com
consumação no	 local,	 desinsetizarem e
desratizarem	 suas instalaç ges, e	 dá outras
providências.

winu MUNICIPAL DE SM) PAULO decreta:

Art.12 - Os estabelecimentos que fabriquem e/ou
forneçam gêneros alimentícios, com consumaç2ío no local, dever"ão,
obrigatoriamente, desinsetízar P desratizar suas instalaçges
periodicamente.

§12	 Os serviços de desinsetização e
desratização deverão ser executados por empresas especializadas,
legalmente constituídas, que atendam às disposiç ges federais,
estaduais e municipais concernentes à matéria e que recebam a
fiscalização da Secretaria Municipal da Saáde..

§22	 -	 Os serviços de desinsetização e
desratização deverão ser executados com os cuidados necessários a
não	 comprometer	 a	 qualidade	 do	 alimento	 fabricado	 e/ou
comercializado no local.

§3 0	Na execução desses serviços somente
poderão ser usados produtos licenciados pela Divisão Nacional de
Vigilância Sanitária de Saneantes Domissanitários (DISAD), do
Serviço Nacional de Vigilância Sanitária(S.N.V.S.) do Ministério da
Saáde.

Art.22 - A empresa executante da desinsetização e da
desratização deverá fornecer ao estabelecimento industrial e/ou
comercial comprovante idâneo do serviço executado e cuja validade
máxima, para o estabelecido no art. 12, será de 6 (seis) meses.

§1 0 O comprovante deverá conter, além dos
dados identificadores da empresa domissanitária e do(s) técnico(s)
responsável(eis), todos os procedimentos em caso de acidente e
também os telefones da Secretaria Municipal do Abastecimento e da
Secretaria Municipal da Saáde, para qualquer reclamação do usuário
do estabelecimento. .



•

§20	 Referido comprovante será afixado em local.
visível 'a fiscalização e aos usuários do estabelecimento.

§32	 Para os fins desta lei, sé terão validade
os comprovantes fornecidos por empresas domissanitárias que
possuírem o correspondente registro no Conselho Regional de Química
ou que o renovarem dentro dos prazos previstos em legislação federal
específica.

Art. 3R Os estabelecimentos comerciais e
industriais abrangidos por esta lei que deixarem de cumprir os
dispositivos acima incorrerão em multa no valor de 477 (quatrocentas
e setenta e sete) UFIRs.

§12 Em caso de reincidência, o,estabelecimento
será interditado até a regularização comprovada, sendo a multa,
neste caso, aumentada para 954 (novecentas e cinquenta e quatro)
UFIRs.

§211	 A empresa domissanitária que fornecer
certificados inidâneos ou não condizentes com o estabelecido nesta
lei e na legislação federal que regula a matéria	 será igualmente
multada nos termos do "caput" e §1R.

Art.42. - O Executivo regulamentará a presente lei,
através de Decreto, no prazo de 60 (sessenta) dias após a sua
I: ublicação.

Art.52 - As despesas decorrentes da execução desta
lei correrão por	 conta das	 dotaçges orçamentárias próprias,

lsuplementadas se necessário.

Art.62 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposiç ges em contrário.

Sala da Comissão de SAÚDE, PROMOÇXO SOCIAL E
TRABALHO, em
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
_
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Papel para intormaçào, rubricado como folha n? 	

01-0163	 94	 (5',g'42./.). (hldo processo ri° 	 de 19	 	  (a) 	

À LEG.3 - Sra. Chefe:

O Substitutivo da Comissão de Saúde,

Promoçao Social e Trabalho (fls.46/48), foi aprovado em 2a.

discussão e votação na 2659 Sessão Extraordinária de 28 de

novembro do corrente, estando em condições de ser enviado

sanção.

2.9_11.96

LULZ AÉBIANDE OARVALO

Amuos Tknin Las. Cheio.

A. T. MI.

(RECEBIDO ,p/I LEG. 3
01 ft- I 36
jr: Vai 

Sra. Maria Tereza,

oficiar ao Executivo encaminhando cópia autentica,

preparar registro e carta de lei.

CéG /IJ / nc

MARGARETE7^ ES DA SILVA

Chefe de fição Técnica III

UhatItuto

Sra. Chefe,

providenciado conforme seu despacho.

CW01

MARIA TER'EZA DA SILVA BERTI
AssIttenta	 d3 DiicGo III
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SEGUE 	  	  juntado 	  nesta data, 	 documento 	  e papel para informação, rubricado

O
sob folha .4 	

 n../5

/02,	  CieEm 	 - 

(a)
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CÂMARA MUNICIPAL D~PAU O

São Paulo_ibtde  dezembro 	de 1925_1
MEMORANDO

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n21028

10.1248 , encaminhando ao Executivo cOpia.autentica de 	 lei

decretada pela Camara, relativa ao Projeto de Lei n21.63/911

de autoria do Vereador Mário Dias.

RECEBI EM .

jal~Anexo:	 KATIA GOMES

, de

Ç)k,-.RN AO DE
Aux.	

MOURA
1,VAdm.

SGM. AT

coa 0553



LEI N . 12.268 , DE 19 DE tE2E2saRO DE 1996
(Projeto de Lei n . 163/94, do Vereador Mário Dias)

Dispõe sobre a obrigatoriedade, no Muni-
cípio de São Paulo, de os estabelecimen-
tos que fabriquem e/ou forneçam gêneros
alimentícios, com consumação no local,
desinsetizarem e desratizarem suas insta-

!	 lações, e dá outras providências.

,PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, =ando
'dás atribuições que lhe são conferidas por lei.
/Paz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de
_novembro de 1996, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1 . - Os estabelecimentos que fabri-
-quem elou forneçam gêneros alimentícios, com consumação
,no local, deverão obrigatoriamente, desinsetizar e des-
ratizar suas instalações periodicamente.

1' - Os serviços de desinsetização e
desratização deverão ser executados por empresas espe-
cializadas, legalmente constituídas, que atendam, As

-disposições federais, estaduais e municipais concernen-
tes A matéria e que recebam a fiscalização da Secretaria
Municipal da Saúde.

2' - Os serviços de desinsetização e
desratização deverão ser executados com os cuidados ne-
cessários a não comprometer a qualidade do aliment0-fa-
bricado a/ou comercializado no local.

• 3 . - Na execução desses serviços so-
sente poderão ser usados produtos licenciados pela Divi-
são Nacional de Vigilencia Sanitária de Saneantee Doais-
sanitários (DISAD), do Serviço Nacional de Vigiláncia
Sanitária (S.N.V.S.) do Ministério da Saúde.

Art. 2' - A empresa executante da desin-
setização e da desratização deverá fornecer ao estabele-
cimento industrial e/ou comercial comprovante idôneo .do
serviço executado e cuja validade máxima, para ,o estabe-
lecido no art. 1., será de 6 (seis) meses.

1 . - O comprovante deverá conter, além
dos dados identificadores da empresa domissanitÁria e
do(s) técnico(s) responsável(eis), todos os procedimen-
tos em caso de acidente e também os telefones da Secre-
taria Municipal do Abastecimento e da Secretaria Munici-
43a1 da Saúde, para qualquer reclamação do usuário do es-
tabelecimento._—	 _	 -

e

• - Referido comprovante será afixado
em local visível fiscalização • aos usuários do esta-
belecimento.

- 1 3 . - Para os fins desta lei, só terão
validade os comprovantes fornecidos por empresas doais-
sanitárias que possuírem o correspondente registro no
Conselho Regional de Química ou que o renovarem dentro
dos prazos previstos em legislação federal especifica.

Art. 3 . - Os estabelecimentos comerciais
e industriais abrangidos por esta lei que deixarem de
cumprir os dispositivos acima incorrerão em multa no va-
lor de 477 (quatrocentas e setenta e sete) UFIRs.

1. - Em caso de reincidência, o estabe-
lecimento será interditado até a regularização compro-
vada, sendo a multa, neste caso, aumentada para 954
(novecentas e cinquenta e quatro) UFIRs.

2. - A empresa domissanitária que for-
necer certificados inidõneos ou não condizentes com o
estabelecido nesta lei e na legislação federal que re-
gula a matéria será igualmente multada nos termos do
.caput . e'8 1..

'Art. 4 . -O Executivo regulamentará ''a
presente lei, através de decreto, no prazo de 60
(sessenta) dias após a sua publicação.

Art. 5 . - As despesas decorrentes daexe-
cução desta lei correrão por conta das dotações orçamen-
tárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6 . - Esta lei entrará em vigor na'
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário.

-
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de denedmo
de 1996, 443 . da fundação de São Paulo.
PAULO SALM, PREFEITO
MÔNICA HERMAN SAL( CAGGIANO, Secretária dos Negócios,
Jurídicos
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário. dam .Finanças
ROBERTO PAULO RICHTER, Secretário Municipal da Saúde
FRANCISCO NIETO MARTIN, Secretário MUniciparde Abaste-
cimento -
ROBERTO PAULO RICHTER, Respondendo pelo Expediente da

i Secretaria Municipal do Planejamento

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de
demaàu0 de 1996.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

J-.2?Papel para informação, rubricado como folha n?

J62  de 1M eS2° 	 /5C do processo
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DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÂT1CA
SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Arquivo em t/

O Func.'
*BOINA À

Arquivo em 0"

D Func.'  4IllellrdtiPjL,

Proc. encerrado c/	 fls.

111131•5"111	 • . • -	 • V,ti• ••• •

À ATM - Sr. Assessor-Chefe,

- para providencias e posterior arquivamento.

20.12.96

MARGAREVYNUNESDASUNA
Chefe de Seção Técnica III

Subalugo

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo.

SEGUE . juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  wl! 	

Em 	

(a) 	



Folha n3, 	 4-19 	 r....) ,,:, r C c'..

i n. o,	 /6'3	 (' .-) I-) 9.4......

a(ízain AmIcOara'e ddo "aro
São Paulo, r) de dezembro de 1996.

•

18 - OF-LEG3
,OFICIO N.1028/1996 1

- Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica
- da lei decretada pela Câmara em sessão de	 28 de novembro

do corrente, relativa ao Projeto de Lei ne 163/94, de
- autoria do Vereador	 Mário Dias -	 dispondo sobre	 a

obrigatoriedade, no	 Município de	 São Paulo,	 de	 os
_ estabelecimentos que	 fabriquem e/ou	 forneçam	 gêneros

alimentícios, com consumação no local, desinsetizarem e
desratizarem	 suas	 instalaçaes,	 e dando	 outras

- providências.

Valho-me da oportunidade para reiterar a
- Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e

distinta consideração. 	 /2)

BRASI°G . VITA
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Paulo ealim Maluf
Digníssimo Prefeito do Municí p io de São Paulo.
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alimentícios, com consumação no local,	 desinsetiz

_do Ministério da Sadde.	 Art. 22 - A empresa executante) da

desinsetização	 e	 da	 desratização	 deverá	 for

1
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Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSX0 DE 28 DE

•

- . NOVEMBRO DE 1996	 Cópia	 extraída	 de	 fls. ngs

Processo n2	 01-0163/94.	 (PROJETO DE LEI N2 163/94).

sobre a obrigatoriedade, no Município de São Paulo,

_estabelecimentos	 que	 fabriquem	 e/ou	 forneçam

_desratizarem suas	 instalaçeies, e dá outras providênc

CÂMARA MUNICIPAL	 DE SÃO	 PAULO decreta:	 Art. 12

estabelecimentos	 que	 fabriquem	 e/ou	 forneçam

47/48 do

Disp5e

de os

gêneros

arem e

ias.	 A

- Os

gêneros

•

alimentícios, com consumação no local, deverão, obrigatoriamente,

_desinsetizar e desratizar suas instalaç5es periodicamente. G 12

Os serviços de desinsetizaçáo e desratização deverão ser

_executados por empresas especializadas, legalmente constituídas,

que atendam, às dis posiçefes federais, estaduais e municipais

.concernentes à matéria e que recebam a fiscalização da Secretaria

_Municipal da Sadde. 22 - Os serviços de desinsetização e

desratização deverão ser executados com os cuidados necessários a

,não comprometer	 a qualidade	 do alimento	 fabricado	 e/ou

.comercializado no local. G 32 - Na execução desses serviços

_somente poderão ser usados produtos licenciados pela Divisão

Nacional de Vigilância Sanitária de Saneantes Domissanitírios

...(DISAD), do Serviço Nacional de Vi gilância Sanitária (S.N.V.S.)
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_estabelecimento industrial e/ou comercial comprovante idôneo do

.serviço executado e cuja validade máxima, para o estabelecido no

._art. 12, será de 6 (seis) meses. % 1.2 - O comprovante deverá

_conter, além dos dados identificadores da empresa domissanitária

_e do(s) técnico(s) responsável(eis), todos os procedimentos em

_caso de acidente e também os telefones da Secretaria Municipal do

:Abastecimento e da Secretaria Municipal da Sadde, para qualquer

_reclamação do usuário do estabelecimento. G 22 - Referido

_comprovante será afixado em local visível à fiscalização e aos

,usuários do estabelecimento. G 32 - Para os fins desta lei, só

,terão validade	 os	 comprovantes	 fornecidos	 por	 empresas

domissanitárias que possuírem o correspondente registro	 no

_Conselho Regional de Química ou que o renovarem dentro dos prazos

_previstos em legislação federal específica. Art. 32 - Os

estabelecimentos comerciais e industriais abrangidos por esta lei

_que deixarem de cumprir os dispositivos acima incorrerão em multa

no valor de 477 (quatrocentas e setenta e sete) UFIRs. G i2 - Em

.caso de reincidência, o estabelecimento será interditado até a

regularização com provada, sendo a multa, neste caso, aumentada

para 954 (novecentas e cin qUenta e quatro) UFIRs.	 G 22 - A

. empresa domissanitária que fornecer certificados inideineos ou não

_condizentes com o estabelecido nesta lei e na legislação federal

,que regula a matéria será igualmente multada nos termos do

. 11ca put" e G ie. Art. 42 - O Executivo regulamentará a presente
.lei, através de decreto, no prazo de 60 (sessenta) dias após a

_sua publicação. Art. 59 - As despesas decorrentes da _e)Á241(ão
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_desta lei correr go por conta das dotaç5es orçamentárias próprias,

__suplementadas se necessário. Art. 6 g - Esta lei entrará em vigor

_na data de sua publicaç go, revogadas as disposiç5es em contrário.

.9'P, 111% • • • ALES DE SOIM...".assistente Parlamentar, padráo "OPA-5-A",
P.r.,Istente.FWaritelitár.

_extraí a presente cópia fielmente de fls. do livro competente ng

e di g itei.	 Eu,	 ,	 joak CristdSouza S .... Oficial	 Legislativo,
Oficial Legislativo

,padr go "OPA-9-B" a conferi. Sgo Paulo, 06 de dezembro de 1996.

_Chefe da Seçáo Técn).ca de Preparo e Registro de Documentos

_Legislativos, MA, AlzçTg 	. Visto, 	
„	 ".r //ri." £11Ud raX n kt

1~ a ant 	
Chefe de Seção Técnica III DT.

_Diretora do De partaiiiiker dos Serviços Le g islativos da Câmara

JMunicipal de Sgo Paulo.-

aa) Brasil Vita, Antonio de Paiva Monteiro Fil 	 /- a	 res,
Dalmo Pessoa, Cosme Lopes.

//

•



LEI NP DEDE DE 19

Disp5e sobre a obrigatoriedade,
no Município de São Paulo, de os
estabelecimentos que	 fabriquem
e/ou forneçam gêneros 	 alimen-
tícios, com consumação no local,
desinsetizarem	 e	 desratizarem
suas instalaçOes,	 e dá outras
providências.

Fàço saber que a Cimara, em sessió de 28 de

novembro de 996, decretou a seguinte lei:

Art. i g - Os estabelecimentos que fabriquem e/ou

. forneçam gêneros alimentícios,	 com consumação no	 local,

,deverão, obrigatoriamente, desinsetizar e desratizar	 suas

_ instalaçUs periodicamente.

G 12 - Os serviços de desinsetização e desratização

,., deverão ser executados por empresas es pecializadas, legalmente

._ constituídas, que atendam, às disposiçtles federais, estaduais e

_municipais concernentes à matéria e que recebam a fiscalização

_da Secretaria Municipal da Sadde.

% 22 - Os serviços de desinsetização e desratização

, deverão ser executados com os cuidados necessários a não

_ comprometer	 a	 qualidade	 do	 alimento	 fabricado	 e/ou

• comercializado no local.

G 3g - Na execução desses serviços somente poderão

ser usados produtos licenciados pela Divisão Nacional de

4414‘07;Vigilância Sanit	 Dária de Saneantes omissanitários (Dj 	 do
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Serviço Nacional	 de Vigilância . Sanitária (S.N.V.S.)	 do

_'Ministério da Sadde.

Art. 22 - A empresa executante da desinsetizaçáo e

da desratização deverá fornecer ao estabelecimento industrial

e/ou comercial comprovante id8neo do serviço executado e cuja

validade máxima, para o estabelecido no art. 12, será de 6

. (seis) meses.

% 12 - O com provante deverá conter, além dos dados

_identificadores da empresa domissanitária e do(s) técnico(s)

xesponsável(eis), todos os procedimentos em caso de acidente e

- também os telefones da Secretaria Municipal do Abastecimento e

.. da Secretaria Munici pal da Sadde, para qualquer reclamação do

- usuário do estabelecimento.

G 22 - Referido comprovante será afixado em local

, visível à fiscalização e aos usuários do estabelecimento.

G 32 - Para os fins desta lei, só terão validade os

, com provantes fornecidos por	 empresas domissanitárias 	 que

possuírem o correspondente registro no Conselho Regional de

, Química ou que o renovarem dentro dos prazos previstos em

legislação federal específica.

Art. 32	 - Os	 estabelecimentos comerciais 	 e

industriais abrangidos por esta lei que deixarem de cumprir os

_dispositivos acima incorrerão em multa no valor de 	 477

(quatrocentas e setentas sete) UFIRs.

G 12 - Em caso de reincidência, o	 stabelecimento

. será interditado até a re gularização com pv/	sendo a multa,
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neste caso, aumentada para 954 (novecentas e cinqUenta e

quatro) UFIRs.

22 - A empresa domissanitária que fornecer

certificados inidôneos ou não condizentes com o estabelecido

nesta lei e na legislação federal que regula a matéria será

_i gualmente multada nos termos do "caput" e 9 ig.

Art. 42 - O Executivo regulamentará a presente lei,

através de decreto, no prazo de 60 (sessenta) dias após a sua

... publicação.

Art. 5g - As des pesas decorrentes da execução desta

lei correrão por conta das dotaçdes orçamentárias próprias,

, suplementadas se necessário.

Art. 6g - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposiçUs em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 06 de dezembro de

Z . a .
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